Setor espera expansão de 7% este ano com o PAC
	Especial - São Paulo

A expectativa da construção civil é intensificar o ritmo de crescimento nos próximos anos. Depois de um crescimento nacional de 4,5% em 2006, o que permitiu à cadeia da construção civil retomar o nível de 13% do Produto Interno Bruto (PIB), o setor espera crescer 7% em 2007 e 11% em 2008.
 
Boa parte das expectativas baseia-se nas recentes medidas do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) anunciado pelo governo federal. O pacote inclui a liberação de R$ 4,5 bilhões de financiamento às construtoras, novas linhas de crédito do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico Social (BNDES) e a desoneração ou incentivos de vários tributos para obras de infra-estrutura, como portos, estradas e hidrelétricas.
 
Por causa do PAC, a Associação Nacional dos Comerciantes de Material de Construção (Anamaco) revisou sua expectativa de crescimento das vendas no ano de 6% para 10%, conta Cláudio Elias Conz, presidente da entidade.
 
As previsões do PAC, porém, não são medidas isoladas do governo Lula para incentivar a construção civil. O crescimento que o setor vem apresentando desde 2004 é creditado pela própria indústria a um conjunto de medidas de incentivo ligadas a uma concorrência maior entre os agentes financiadores, que baixaram juros e reduziram prazos dos empréstimos ao setor, diz o presidente do Sindicato da Construção Civil do Estado de São Paulo (Sinduscon), João Cláudio Robusti.
 
O consultor Rogério Farinelli, do escritório Machado Associados, explica que o patrimônio de afetação deu grande impulso ao setor porque permitiu significativa redução de carga tributária. Na prática, esse mecanismo deu maior segurança ao comprador do imóvel, que ficou com uma garantia maior, além de ter permitido às construtoras o pagamento de tributos federais sobre uma base de cálculo de 8% do faturamento na venda das unidades. "Isso beneficiou todas as empresas cuja margem de lucro supera 8% do faturamento." (MW e RS)



	



Fonte: Valor Econômico 

Fabricantes de materiais apostam na baixa renda
	Especial - São Paulo
De olho no consumidor de baixa e média renda, que hoje tem maior acesso ao crédito e cujo rendimento real cresceu, as empresas de materiais para construção civil apostam na venda de produtos mais baratos e práticos.
 
A fabricante de louças e metais sanitários Deca faturou 12% a mais em 2006. Esse bom resultado foi impulsionado pelas vendas das chamadas torneiras competitivas. São produtos que custam entre R$ 45 e R$ 50, valor bem inferior à segunda linha mais barata oferecida pela empresa, com preço entre R$ 80 e R$ 90 no varejo. "São torneiras cromadas, de qualidade e com preço acessível", explica Raul Penteado, diretor-geral da Deca.
 
A aposta do executivo é de que as vendas de torneiras e de louças de menor preço crescerão ainda mais neste ano. Ele acredita que o país viveu um primeiro momento desse boom da construção no ano passado, com o início de muitas obras. "A partir de agora teremos a fase do acabamento, quando aumenta a demanda por esse tipo de produto", diz.
 
"As transferências de renda e o maior acesso ao crédito permitiram um avanço do consumo formiga, para a ampliação e construção de casas no Norte e Nordeste", diz Fábio Rossini, gerente de marketing da Votorantim Cimentos. Por conta disso, ele diz que a demanda pelo insumo no ano passado foi muito forte, mas também díspar. Ele acredita que o principal motor do crescimento nessas áreas foi a autoconstrução, realizada pelas pessoas de baixa renda.
 
Rossini projeta que o padrão de crescimento das vendas de cimento vai se manter. "Pode ser que os Estados do Sul se recuperem, após o desempenho ruim por conta das sucessivas quebras de safra", diz. Mas as estrelas devem, novamente, ser o Norte e Nordeste, avalia.
 
Em fevereiro, as incorporadoras Cyrela, Gafisa e Odebrecht anunciaram a criação de bandeiras exclusivas para o segmento de baixa renda. O Valor noticiou que a joint venture entre Gafisa e Odebrecht deverá atuar em projetos habitacionais que devem custar, em média, R$ 50 mil.
 
A Gerdau, que fabrica vergalhões, pregos e uma série de produtos em aço, já possui uma linha de produtos prontos para ser aplicada em pequenas e médias construções. Com a expansão do financiamento imobiliário, do emprego e dos salários dos brasileiros, esse tipo de material tende a vender mais neste ano.
 
Esses produtos chamaram a atenção do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, que visitava o stand da empresa na Feira Internacional da Construção (Feicon) em São Paulo, na semana passada. Lula disse que quer ver soluções para a construção de baixa renda baratas e de boa qualidade. "Afinal, quem gosta de miséria é rico. Pobre gosta de luxo", argumentou o presidente. (RS e MW)



	



Fonte: Valor Econômico  

Crédito imobiliário cresce 67% no ano
	Finanças - Fernando Travaglini
As novas operações de crédito imobiliário atingiram R$ 889 milhões no mês de fevereiro, registrando avanço de 85,8% em relação ao mesmo mês do ano passado e de 26,2% sobre o montante de janeiro de 2007. Com isso, o total de novos negócios atingiu R$ 1,6 bilhão nos dois primeiros meses do ano, com elevação de 67% em relação ao primeiro bimestre de 2006.
 
Nos últimos 12 meses, o montante total chegou ao valor recorde de R$ 10 bilhões emprestados pelas instituições, com mais de 120 mil unidades financiadas. Os dados são da Associação Brasileira das Entidades de Crédito Imobiliário e Poupança (Abecip) em relação às operações contratadas com recursos das cadernetas de poupança.
 
"O volume médio mensal se mantém praticamente o mesmo desde abril do ano passado, próximo de R$ 900 milhões, e este patamar deve se manter ao longo de todo o ano", estima o superintendente técnico da Abecip, José Pereira Gonçalves.
 
Segundo ele, essa tendência de crescimento nominal pode levar a um aumento percentual inferior ao observado em 2006, quando o volume de operações subiu 92,5%, passando de R$ 4,8 bilhões, em 2005, para R$ 9,3 bilhões em novos negócios no ano passado. Para ele, a base maior será a responsável pelo avanço percentual menor. "Devemos fechar o ano com algo entre R$ 11 bilhões e R$ 12 bilhões de empréstimos, com crescimento em torno de 25%", avalia Gonçalves.
 
Sobre o avanço do crédito imobiliário desde 2004, o superintendente lembra dos avanços legais do período, como a criação do patrimônio de afetação (separação contábil entre a construtora e o empreendimento), além da estabilidade econômica. "As pessoas estão tomando créditos com prazos mais longos e os bancos têm oferecido condições melhores, como a redução do valor a ser dado de entrada", avalia.
 
No mês de fevereiro, a captação líquida (depósitos menos retiradas) das cadernetas de poupança atingiu R$ 884 milhões. Levando-se em conta as perdas líquidas de janeiro, o primeiro bimestre registra saldo líquido positivo de R$ 281 milhões. No mesmo período do ano passado, as retiradas superaram os depósitos em mais de R$ 1,6 bilhão.



	



Fonte: Valor Econômico

Novos negócios somam R$ 10 bi em doze meses, segundo Abecip
	Finanças & Mercados - São Paulo
As concessões de crédito imobiliário continuam em alta. Dados divulgados ontem pela Abecip, entidade do setor, mostram que foram liberados quase R$ 10 bilhões de financiamentos com recursos da poupança nos últimos doze meses terminados em 28 de fevereiro. Entre março de 2005 e fevereiro de 2006, o total de concessões ficou em R$ 5,3 bilhões. Somente em fevereiro, foram emprestados R$ 890 milhões; somados aos R$ 704 milhões de janeiro, neste ano já foi realizado R$ 1,6 bilhão em negócios, quase o dobro dos R$ 954 milhões do mesmo período (janeiro e fevereiro) de 2006.
 
Se o ritmo fosse mantido, 2007 terminaria com R$ 9,7 bilhões de empréstimos. Como os dois primeiros meses do ano costumam ser os mais fracos, é possível esperar bem mais.

Expectativa de recorde
 
Além disso, há outros motivos para esperar um recorde de operações neste ano. Para especialistas, a queda dos juros e o aumento da concorrência entre os bancos são os principais fatores que vêm estimulando a oferta crescente de crédito imobiliário. Por ser uma operação de longo prazo, a modalidade é o melhor instrumento para fidelizar clientes, lembra Carlos Viana, consultor da Accenture especializado no assunto.
 
Não é portanto à toa que bancos médios e até estrangeiros têm anunciado interesse em entrar no segmento recentemente. Neste ano, o Citibank voltou à oferecer o produto, após seis anos afastado. O BNP Paribas disse que estuda o assunto, bem como a GE Money. O Votorantim começou pelos empréstimos a construtoras enquanto o Panamericano ensaia com uma modalidade de refinanciamento - o imóvel entra como garantia, mas o dinheiro muitas vezes é usado para a compra de outro imóvel novo.



	



Fonte: Gazeta Mercantil  

Empréstimos para casa própria crescem 85,8% em fevereiro e somam R$ 889 mi
	Dinheiro
As novas operações de empréstimos com recursos da poupança para a construção e a aquisição de unidades habitacionais prontas totalizaram R$ 889 milhões em fevereiro último, com alta de 85,8% em relação ao mesmo período do ano passado, segundo a Abecip (Associação Brasileira das Entidades de Crédito Imobiliário e Poupança).
 
Com o desempenho de fevereiro, o total do primeiro bimestre do ano soma R$ 1,593 bilhão em contratações feitas com recursos das contas de poupança, valor que representa alta de 67% na comparação com o mesmo período do ano passado R$ 954 milhões.
 
Medida pelo número de unidades financiadas, a evolução foi de 53,4% neste ano (18.676) em relação a janeiro/fevereiro de 2006 (12.174 unidades).
 
Os recursos financiados em fevereiro superam em 26,2% o volume contratado no mesmo período de 2006. Com o volume de contratações de fevereiro, os dados referentes aos últimos 12 meses marcam novos recordes: R$ 9,979 bilhões emprestados e mais de 120,37 mil unidades financiadas.
 
Também foi positiva a captação líquida por intermédio das cadernetas de poupança: os depósitos novos superaram os saques em R$ 884 milhões, permitindo recuperar as perdas de R$ 604 milhões de janeiro.
 
Assim, no primeiro bimestre do ano o saldo líquido é de R$ 281 milhões. Esse número contrasta com o do mesmo período de 2006, quando ocorreu a saída líquida de R$ 1,635 bilhão.
 
Em 2006, a captação líquida das cadernetas foi positiva em sete meses: fevereiro, junho, julho e de setembro a dezembro. Ao final do ano, o saldo foi positivo em R$ 4,964 bilhões.



	



Fonte: Folha de S.Paulo  

Demanda eleva renda e emprego na construção
	Especial - Marta Watanabe e Raquel Salgado
Depois de procurar trabalho durante dois anos, o baiano Inácio de Oliveira finalmente conseguiu emprego em 2004. Na época, o pedreiro foi registrado para ganhar R$ 300 mensais. Desde então passou de obra em obra com o uniforme azul e o capacete amarelo da mesma empresa de impermeabilização. O salário, porém, aumentou para R$ 800, o que significa uma elevação real de cerca de 150%. Para ele, não foi uma questão de sorte individual. Ele percebe que seus colegas também ocupam vagas com mais facilidade. "Hoje só não trabalha quem não quer."
 
Os últimos três anos de trajetória do pedreiro de 60 anos, natural de Mirangaba, refletem o desempenho da construção civil. "Após um período de retração entre 1999 e 2003, o setor começou a crescer a partir de 2004", diz o presidente do sindicato dos trabalhadores da construção civil do Estado de São Paulo, Antonio de Sousa Ramalho. O maior aumento de emprego no último triênio ocorreu no ano passado, com alta média de 7,3% no país. Por demandar mão-de-obra intensiva, o índice supera o crescimento de 4,5% do próprio setor.
 
Algumas regiões do país, porém, apresentaram expansão bem maior que a média. Os índices mais surpreendentes são do Maranhão, Rio Grande do Norte e Amazonas. Nos dois primeiros Estados, o emprego na construção civil aumentou, respectivamente, 18,1% e 23,6% em relação a 2005. Os números, medidos pelo Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged), mostram a força do setor nestes Estados, pois no Nordeste o crescimento médio foi de 5,5%.
 
No Rio Grande do Norte, o incremento do emprego com carteira na construção civil foi mais de três vezes superior à média nacional, com geração líquida de 4,3 mil postos. O resultado desse avanço é a falta de mão-de-obra para os empreendimentos que não param de pipocar no Estado, especialmente em Natal e arredores.
 
Por conta disso, o governo do Estado lançou um programa de qualificação para trabalhadores do setor. "Servente, que é o trabalhador que carrega as pedras, até temos bastante. O problema é achar os mais especializados, como carpinteiro e armador", explica Sílvio Bezerra, presidente do Sinduscon-RN e diretor comercial da Ecocil, incorporadora e construtora. A maior demanda ajudou a elevar os salários. Os serventes tiveram reajuste de 17% em 2006 e os profissionais mais qualificados, 15%, números bem acima dos 3,1% de inflação em 2006.
 
O aquecimento no Estado se deu tanto por obras residenciais como por projetos ligados ao turismo, como resorts, pousadas e hotéis. "Os europeus descobriram o Nordeste nos últimos anos. Muitos vêm para cá de férias e depois compram flats e apartamentos nas praias", conta Bezerra. Atualmente, saem 24 vôos de Natal por semana para a Europa, entre regulares e charter. A TAP tem um vôo diário para Portugal. "E ele está sempre lotado", afirma.
 
Os dados do Sindicato Nacional da Indústria do Cimento (Snic) mostram que o consumo aparente de cimento avançou 17% em 2006 no Rio Grande do Norte, acima dos 8,2% da média nacional. E esse crescimento veio após outro ano de expansão forte, já que em 2005 o consumo desse produto foi 11% maior em relação ao ano anterior.
 
Projetos de grupos espanhóis e portugueses além do das empresas brasileiras têm consumido todo esse cimento. Bezerra conta que um desses grupos começará neste ano a construção de um resort que empregará cerca de 1,5 mil pessoas. "E é um empreendimento para mais de cinco anos de trabalho".
 
Com desempenho semelhante ao do Rio Grande do Norte, o Maranhão também apresenta aumento consistente de consumo aparente de cimento nos dois últimos anos, com elevação de 9% em 2005 e 19,9% no ano passado.
 
A pesquisadora Amaryllis Romano, da Tendências Consultoria, diz que o setor de construção civil mostra um crescimento generalizado em todo o país, mas há um aumento puxado pelo Norte e Nordeste. Nessas duas regiões, as obras são impulsionadas pelo turismo e obras de infra-estrutura.
 
Além disso, há também o efeito de maior renda disponível em algumas regiões, que ajuda a puxar os empreendimentos residenciais e a auto-construção. Isso acontece, segundo Amaryllis, no Norte, Nordeste e, no Sudeste, principalmente em Minas Gerais, com a renda adicional propiciada pela siderurgia e setor sucro-alcooleiro.
 
Beneficiado pela expansão do setor imobiliário, o pedreiro Inácio de Oliveira não só conseguiu um emprego como também promete engrossar os chamados "puxadinhos". Depois de pintar a casa este ano, o baiano planeja construir mais três cômodos e transformar em sobrado a casa levantada por ele mesmo em terreno cedido pela prefeitura paulistana.
 
Na região Norte, o destaque fica por conta do Estado do Amazonas, onde o emprego cresceu 17,7% no último ano. O secretário de Finanças da prefeitura de Manaus, Onildo Elias Castro Lima, diz que o setor cresce principalmente na região da Zona Franca e arredores. "A construção civil impulsionou a economia local e foi uma das responsáveis pelo crescimento de mais de 16% na arrecadação de ISS". diz. "Para se ter uma idéia do crescimento do setor, basta dizer que em 2004 havia 400 mil metros quadrados licenciados para construção. Em 2006 esse número saltou para seis milhões de metros quadrados", conta Lima.
 
Cláudio Guenka, superintendente do Sinduscon do Amazonas, diz que o setor apresentou aquecimento a partir de 2006, com o lançamento de vários empreendimentos comerciais e residenciais. Ele conta que, no ano passado, quando grandes obras foram lançadas na região da Zona Franca, houve falta de engenheiros civis e empregados da construção civil ligados a serviços.
 
Segundo o sindicato, até agosto de 2006, a Caixa Econômica Federal havia liberado R$ 51,3 milhões para financiamento habitacional no Amazonas, número que já superava em 58% os recursos liberados em todo o ano de 2005. "Para 2007, a expectativa é que o setor cresça com obras públicas, como o projeto de habitações populares do governo estadual."
 
Roberto Bernardes, presidente do sindicato dos trabalhadores da construção civil do Amazonas, confirma o aquecimento. "O setor vive hoje o melhor momento dos últimos cinco anos", diz. "Há também muitos trabalhadores vindos de outros Estados, principalmente do Ceará, Maranhão e Pará."



	



Fonte: Valor Econômico

FGTS pode render menos que a inflação
	Dinheiro - Brasília - Leandra Peres
Se governo não mudar forma de cálculo, fundo dos trabalhadores deve render menos que alta de preços já em 2008
Fazenda indica que pode mudar novamente cálculo do reajuste para respeitar "rentabilidade" do fundo, que tem mais de R$ 181 bi
O dinheiro do trabalhador depositado no FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço) poderá ser corroído pela inflação a partir de 2008, caso o governo não mude a fórmula de correção dos recursos.
 
No fim deste ano, a correção do FGTS deverá empatar com a inflação, na melhor das hipóteses, ou ficar ligeiramente negativa, segundo cálculos do professor José Dutra Sobrinho, matemático da USP (Universidade de São Paulo).
 
O Ministério da Fazenda, em documento interno enviado à Folha, comprometese a "respeitar a necessidade de preservar a rentabilidade do FGTS" caso o rendimento fique negativo.
 
O estudo da Fazenda projeta uma correção do FGTS acima da inflação neste ano, mas não faz projeções para 2008.
 
Se os preços ficarem em 4,5% no próximo ano, como acredita o ministro Guido Mantega (Fazenda), os depósitos do FGTS terão um rendimento abaixo da inflação de aproximadamente 0,3%.
 
Mas, se for confirmado o cenário projetado pelo mercado financeiro, em que a inflação é de 3,87%, a correção do dinheiro depositado pelos trabalhadores deve superar a inflação em apenas 0,3%.

R$ 181 bilhões
O FGTS tem depósitos de mais de R$ 181 bilhões e, no ano passado, os recursos foram remunerados em quase 2% acima da inflação do período medida pelo IPCA.
 
"Essa é uma hipótese muito provável [de rendimento abaixo da inflação]. Neste ano não deve acontecer, mas, em 2008, se a fórmula não sofrer alterações, o trabalhador deve ser prejudicado", afirmou Dutra Sobrinho.
 
Os depósitos do FGTS tendem a perder para a inflação quando os juros básicos definidos pelo BC caírem abaixo de 11,5%, o que o mercado financeiro espera que aconteça no fim de 2007.
 
Se esse cenário se confirmar, a taxa de mercado oferecida pelos bancos em seus CDBs que serve de base para o cálculo da TR será de 11%. Esse percentual é o piso estabelecido pelo Banco Central para aplicar a atual fórmula de cálculo.

CMN
Com uma queda nos juros básicos hoje em 12,75% e, em conseqüência, das taxas de mercado, o CMN (Conselho Monetário Nacional, formado pelos ministros da Fazenda e do Planejamento e o presidente do BC) terá que decidir como a TR passará a ser calculada.
 
Como não se sabe qual será a nova norma, é impossível dizer com certeza de quanto será o rendimento do FGTS se os juros básicos chegarem a 10,5% no fim de 2008, como projeta o mercado financeiro.
 
Mas, se os parâmetros da fórmula atual forem aplicados a essa taxa de juros menor, o dinheiro do trabalhador no FGTS será remunerado em cerca de 3,5% para uma inflação esperada de cerca de 4%.
 
"Com a queda nos juros, a tendência é de rendimento abaixo da inflação, mas é possível encontrar meios para que isso não se torne permanente", disse o economista Sérgio Vale, da MB Associados.
 
Uma remuneração abaixo da inflação significa que o trabalhador está perdendo dinheiro. O que ocorre na prática é o seguinte: um trabalhador que tenha R$ 10.000 no FGTS no início de 2008 chegará ao final do ano com R$ 10.350 em sua conta vinculada.
 
Se a correção fosse somente pela inflação estimada pelo mercado financeiro para 2008, de 4%, o saldo no final do próximo ano sem contar novos depósitos seria de R$ 10.400.
 
Essa é a segunda decisão recente do governo que pode prejudicar o trabalhador que tem recursos no FGTS. A primeira foi a criação de um fundo de investimento em infraestrutura que terá até R$ 5 bilhões dos trabalhadores. O problema nesse caso é que, se a obra der prejuízo ou render abaixo do esperado, o patrimônio do FGTS poderá ser reduzido.



	



Fonte: Folha de S.Paulo  

Financiamento cresce 85,8%
	Economia - Edna Simão
Bancos liberaram R$ 889 milhões para financiar a aquisição de mais de 9 mil unidades habitacionais em fevereiro. Volume é quase o dobro do registrado no mesmo período de 2006 e 26% superior ao de janeiro
A estabilidade econômica e a busca incessante por novos clientes fazem com que instituições financeiras liberem cada vez mais recursos para financiamento imobiliário. Números divulgados ontem pela Associação Brasileira das Entidades de Crédito Imobiliário e Poupança (Abecip) mostram que, somente em fevereiro, foram liberados R$ 889 milhões do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE), que opera com recursos da caderneta de poupança, para financiar 9.977 unidades habitacionais. Esse resultado é 85,8% maior do que o apurado no mesmo mês de 2006 e 26,2% superior ao liberado em janeiro deste ano.
 
O diretor-geral da Abecip, Osvaldo Corrêa Fonseca, explicou que, desde 2004, os bancos passaram a ver os financiamentos imobiliários como um negócio rentável e não mais como uma obrigatoriedade para se atingir os limites de empréstimos estabelecidos pelo Banco Central (BC). "Desde então, o crescimento tem sido superior a 50%, quando se compara com o mesmo mês do ano anterior", afirmou Fonseca. Segundo o diretor, a grande parte dos recursos está sendo destinada à produção de novas unidades, pois a perspectiva é de que com a estabilidade econômica e as facilidades de acesso ao crédito elevem, consideravelmente, a demanda por casa própria nos próximos anos.
 
No primeiro bimestre, a verba destinada aos empréstimos habitacionais cresceu 67% na comparação com o mesmo período de 2006. Medida pelo número de unidades financiadas, a evolução foi de 53,41%. Ou seja, foram emprestados R$ 1,593 bilhão para construir 18.676 unidades. No acumulado dos últimos 12 meses, o volume de crédito atingiu o recorde R$ 9,979 bilhões.
 
A expectativa de Fonseca é de que sejam liberados em torno de R$ 11 bilhões. "Hoje os bancos não estão interessados apenas em cumprir os limites de empréstimos estabelecidos pelo BC para a caderneta de poupança. Os bancos estão investindo bem mais do que isso", conta o diretor da Abecip. Segundo ele, em percentuais do Produto Interno Bruto (PIB), o volume de crédito imobiliário ainda é baixo e aquém das necessidades do país. Atualmente, representa algo entre 2% e 3% do PIB. Esse número precisa chegar a 15% para que o presidente Lula atinja seu objetivo de elevar de 34% para 45% a relação crédito/PIB (inclui todos os tipos de empréstimos oferecidos) no final de 2010.



	



Fonte: Correio Braziliense  

Mesmo sem PAC, investimento das estatais cresce 65% até fevereiro
	Brasil - Claudia Safatle
Os investimentos das empresas estatais cresceram substancialmente no primeiro bimestre deste ano, quando atingiram R$ 6,4 bilhões, 65% a mais do que no mesmo período do ano passado. Os investimentos do Orçamento da União também tiveram melhor desempenho no mesmo período, saindo de R$ 1,2 bilhão no ano passado para R$ 1,6 bilhão este ano.
 
Esses dados ainda não refletem os projetos novos selecionados no Programa de Aceleração do Crescimento (PAC). Estes só devem avançar a partir de agora, quando os novos ministros do governo estiverem escolhidos, nomeados e tomarem pé da situação.
 
No entanto, mesmo o aumento se referindo, no caso da União, à liberação de restos a pagar de anos anteriores, são decorrência da determinação do presidente Luiz Inácio Lula da Silva de acelerar a execução de obras que já vinham sendo realizadas no ano passado, embora em ritmo mais lento, por causa das restrições fiscais. Essa é a constatação dos técnicos encarregados de monitorar a execução do orçamento. Segundo esses técnicos, sazonalmente os investimentos públicos, tanto do orçamento quanto das estatais, são menores nos primeiros meses do ano e maiores no segundo semestre.
 
Essas informações fazem parte do primeiro relatório de execução do PAC que será levado ao presidente amanhã. A percepção dos técnicos que estão trabalhando na execução do PAC, e que fizeram esse primeiro relatório, é que é há um grande esforço de mobilização do setor público para a concretização dos novos projetos e foi notável a aceleração dos pagamentos de obras já em curso. Isso significa que aumentou sensivelmente a capacidade do governo de investir, inclusive em dois setores que são mais pobres em novos projetos: saneamento e habitação. Há uma nova maneira de organizar esses investimentos, inclusive com a preocupação de medir os impactos que geram na região onde são feitos.
 
As novas obras ainda estão sob encaminhamento de licitação, mas há um aspecto que a área técnica identifica que é uma certa agilização da licença ambiental. Várias reuniões já foram realizadas para se obter maior integração de metodologia do meio ambiente com a do investimentos.
 
O sistema de informação sobre o andamento das obras está sendo monitorado pelas onze salas de situação que funcionam na Casa Civil. A função dessas salas - e cada uma cuida de um setor, seja transportes, portos e hidrovias, saneamento ou habitação - é resolver problemas que estejam travando decisões, dirimir dúvidas e remover restrições aos novos projetos.



	



Fonte: Valor Econômico  

